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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.079/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02207.000.079/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos
termos do art. 37, c aput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça a ocorrência de possível dano ao erário referente ao pagamento
de multa ambiental aplicada pelo IBAMA em desfavor do município de
Carpina, nos bojo dos autos de infração n. 696082D e 505805 -
r e s u l t a n t e s  n o s  P r o c e s s o s  A d m i n i s t r a t i v o s  I B A M A  n .
02019.000492/2012-10, em razão f iscalização ocorridas em
23/abril/2012, respectivamente, por aquela autarquia ambiental federal,
em razão da manutenção de lixão irregular na localidade conhecida
como Sítio Três Paus, no município de Carpina, sem autorização do
órgão ambiental competente;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Suposta ocorrência de dano ao erário em virtude de multa por
dano ambiental no auto de infração n. 696082D - resultante no Processo
Administrativo IBAMA n. 02019.000492/2012-10
adotando-se as seguintes providências:

1) Autuação e Registro no sistema SIM da documentação em anexo
como Inquérito civil público;

2) Oficie-se à Procuradoria de Carpina, requisitando, no prazo de 10
(dez) dias, cópia digitalizada em arquivo tipo PDF, dos comprovantes de
pagamento INTEGRAL relativos à multa fixada auto de infração n.
696082D - resultante no Processo Administrativo IBAMA n.
02019.000492/2012-10, que, inclusive, foi objeto de ação de embargos à
execução na Justiça Federal proposta pelo município, no processo n.
0806242-33.2016.4.05.8300, julgados improcedentes, e posteriormente
foi objeto de parcelamento de dívida ativa junto à Advocacia Geral da
União, no valor de R$ 200.131,20 (duzentos mil e cento e trinta reais e
vinte centavos);

3) Oficie-se à Procuradoria Geral Federal - atuante junto ao IBAMA, com
sede na 5ª Região, para informar acerca do pagamento integral pela
Prefeitura de Carpina referente aos valores de multa e etc. lavrados pela
autarquia federal nos
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autos do processo administrativo n. 02019.000492/2012-10 consignados
no termo de parcelamento de débitos não tr ibutários NUP:
00411.112914/2017-37;

4) Remetam-se cópias da presente portaria ao Exmo. Sr. Procurador-
Geral de Justiça, na qualidade de Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público;

5) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público para publicação na imprensa oficial, e à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao CAOP Patrimônio Público para conhecimento;

6) Após o prazo acima descrito, voltem-me conclusos.

Cumpra-se.

Carpina, 27 de maio de 2024.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.092/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02207.000.092/2024

OBJETO: "Apurar o excessivo número de cargos de provimento em
comissão em detrimento de cargos de provimento efetivo no âmbito da
Câmara de Vereadores de Lagoa do Carro, nos moldes do
entendimento perfilhado pelo Supremo, ao apreciar o Recurso
Extraordinário nº 1041210";

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que a presente subscreve, no exercício da
Promotoria de Justiça de Carpina, com atribuição na Promoção e
Defesa do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127,  caput, 129,
inciso III e VI, da Constituição Federal; artigos 1º, inciso IV, e 8º, §1º, da
Lei nº 7.347/1985; artigo 25, inciso IV, b, da Lei nº 8.625/1993; artigo 4º,
inciso IV, Lei Complementar Estadual nº 12/1994 e em outros
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e
social e de outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127,
caput, e art. 129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 restringiu o
ingresso no serviço público apenas pela via do concurso público (art. 37,
II), por provimento em cargo de confiança ou comissão (art. 37, II e V)
ou por contratação temporária para atendimento a excepcional interesse
público (art. 37, IX);

CONSIDERANDO a informação constante nos autos, dando conta, em
apertada síntese, da existência de número excessivo de cargos
comissionados na Câmara de Vereadores de Lagoa do Carro;

RESOLVE: INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, para investigar
os fatos relatados, no âmbito de suas atribuições, com a finalidade de
apurar as responsabilidades para a adoção das medidas legais cabíveis,
determinando as seguintes providências:
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I - Oficie-se à Câmara de Vereadores de Lagoa do Carro, requisitando a
remessa a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 20(vinte) dias úteis,
das seguintes informações e documentos, em meio digital:

a) fornecer a relação com o nome de todos os ocupantes de cargos
efetivos, acompanhada da respectiva lotação e remuneração;

b) fornecer a relação com o nome de todos os ocupantes dos cargos de
provimento em comissão, acompanhada das respectivas lotações e
remunerações correspondentes;

c) informe o quantitativo de cargos de provimento em comissão
colocados à disposição de cada Vereador, a exemplo dos assessores;

d) fornecer cópia de todas as Resoluções Legislativas que culminaram
na criação dos cargos de provimento efetivo e em comissão, integrantes
da estrutura administrativa daquela casa legislativa, acompanhadas do
rol de atribuições dos respectivos cargos;

e) informe a data da realização do último concurso público destinado ao
provimento de vagas, apontando, ainda, o quantitativo de vagas e os
cargos ofertados no certame, assim como o quantitativo de candidatos
nomeados e empossados.

II - Encaminhe-se cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria Geral de Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Carpina, 27 de maio de 2024.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.091/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02207.000.091/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: "Apurar o excessivo número de cargos de provimento em
comissão em detrimento de cargos de provimento efetivo no âmbito da
Câmara de Vereadores de Carpina, nos moldes do entendimento
perfilhado pelo Supremo, ao apreciar o Recurso Extraordinário nº
1041210";

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que a presente subscreve, no exercício da
Promotoria de Justiça de Carpina, com atribuição na Promoção e
Defesa do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127,  caput, 129,
inciso III e VI, da Constituição Federal; artigos 1º, inciso IV,
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e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/1985; artigo 25, inciso IV, b, da Lei nº
8.625/1993; artigo 4º, inciso IV, Lei Complementar Estadual nº 12/1994
e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio
público;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e
social e de outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127,
caput, e art. 129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 restringiu o
ingresso no serviço público apenas pela via do concurso público (art. 37,
II), por provimento em cargo de confiança ou comissão (art. 37, II e V)
ou por contratação temporária para atendimento a excepcional interesse
público (art. 37, IX);

CONSIDERANDO a informação constante nos autos, dando conta, em
apertada síntese, da existência de número excessivo de cargos
comissionados na Câmara de Vereadores de Carpina;

RESOLVE: INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, para investigar
os fatos relatados, no âmbito de suas atribuições, com a finalidade de
apurar as responsabilidades para a adoção das medidas legais cabíveis,
determinando as seguintes providências:

I - Oficie-se à Câmara de Vereadores de Carpina, requisitando a
remessa a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 20(vinte) dias úteis,
das seguintes informações e documentos, em meio digital:

a) fornecer a relação com o nome de todos os ocupantes de cargos
efetivos, acompanhada da respectiva lotação e remuneração;

b) fornecer a relação com o nome de todos os ocupantes dos cargos de
provimento em comissão, acompanhada das respectivas lotações e
remunerações correspondentes;

c) informe o quantitativo de cargos de provimento em comissão
colocados à disposição de cada Vereador, a exemplo dos assessores;

d) fornecer cópia de todas as Resoluções Legislativas que culminaram
na criação dos cargos de provimento efetivo e em comissão, integrantes
da estrutura administrativa daquela casa legislativa, acompanhadas do
rol de atribuições dos respectivos cargos;

e) informe a data da realização do último concurso público destinado ao
provimento de vagas, apontando, ainda, o quantitativo de vagas e os
cargos ofertados no certame, assim como o quantitativo de candidatos
nomeados e empossados.

II - Encaminhe-se cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria
Geral de Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Cumpra-se.

Carpina, 27 de maio de 2024.
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Promotor de Justiça.
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